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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 80-1/2024 - LEI 14.133/2021 

 

 

UNIDADE REQUISITANTE: Instituto Municipal de Previdência Social dos Servidores de São 

Francisco do Guaporé – IMPES 

 

1.  DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 

O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação, pelo Instituto de  Previdência dos 

Servidores de São Francisco do Guaporé - IMPES, da empresa INCAP – Escola de Qualificação 

Profissional, localizada na Avenida Transcontinental, 951 – 2º Andar, Bairro Centro, Ji-Paraná – 

RO, 76900-091 - CNPJ: 08.571.023/0001-68, para inscrições das servidoras do Instituto de 

Previdência dos Servidores de São Francisco do Guaporé - IMPES, Flavia Alves de Almeida - 

Superintendente e Sofia Mel Gonçalves Raimundo Benfica – Diretora de Benefícios, no curso 

“RECURSOS HUMANOS - PREPARANDO O SETOR PARA A TRANSIÇÃO DE 

GOVERNO”, a ser realizado na Galeria INCAP, no endereço acima citado, entre os dias 04, 05 e 

06 de novembro do corrente ano. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. O art. 74, III, alínea “f” da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, estabelece que é inexigível a 

licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de contratação dos serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de 

notória especialização, treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. 

2.2. É importante dizer que os recurso/treinamentos destinados à capacitação de servidor, em 

realidade, mostram-se como investimentos (em sentido amplo) na medida em que a Administração 

obterá melhores resultados nos trabalhos a serem desenvolvidos, no presente caso, tramitação do 

processo. 

2.3. Não pairam dúvidas de que a busca pela eficiência e o cumprimento dos princípios 

relacionados à atividade administrativa dependem da correta preparação das equipes executoras. 

2.4 Diante deste cenário e da importância da temática a ser abordada no curso/treinamento, com a 

anuência do Ordenador, se faz necessário que sejam adotadas as providências cabíveis para sua 

formalização. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO A SER CONTRATADA 

 

3.1.  O curso/treinamento a ser ministrado, pelo qual se pretende a contratação das inscrições dos 

servidores, tratará “RECURSOS HUMANOS - PREPARANDO O SETOR PARA A 

TRANSIÇÃO DE GOVERNO”. 

3.2 Capacitação destinada a Empregados que de alguma forma necessitam estar atualizados em 

relação aos procedimentos adotados para a execução de atividades no setor de Recursos Humanos. 

Dessa forma, a capacitação específica dos colaboradores de RH é essencial para garantir uma 

transição organizada, minimizando interrupções nas atividades e assegurando que a nova gestão 

tenha suporte adequado. 

 

4. CARACTERIZAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO 

DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE NATUREZA 

PREDOMINANTEMENTE INTELECTUAL (Art. 74, Inciso III da Lei nº 14.133, DE 1º DE 

ABRIL DE 2021) 

 

A solução viável para contratação do evento é através de inexigibilidade de licitação, por se tratar 

de serviço singular uma vez que não pode ser reduzida a padrões objetivos de descrição e 

julgamento, ou seja, é insuscetível de definição, comparação e julgamento por parâmetros ou 

critérios objetivos, sendo assim, impossível de se fixar critérios objetivos de comparação.  

Conforme disposto no artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal:  

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:  

[...]  
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, 

com cláusulas mediante processo de licitação pública que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações. (Art. 37, Inc. XXI da Constituição Federal de 1988). 

 

A Lei 14.133/2021 estabeleceu as normas gerais sobre licitações e contratos administrativos 

pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. A referida lei ratificou o 
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comando constitucional para e trouxe as hipóteses em que a obrigatoriedade de licitação processo 

licitatório pode não ser realizado, na forma de dispensa ou inexigibilidade de licitação.  

O curso em questão é de natureza singular, ou seja, trata-se de um curso cujo conteúdo 

programático se configura não usual devido à metodologia empregada e conteúdo programático.  

Atesta-se, também, a competência da empresa que é especializada em Treinamento em 

desenvolvimento profissional e gerencial INCAP - ESCOLA DE QUALIFICAÇÃO 

PROFISSIONAL, como pode ser observado na documentação apresentada pela empresa. 

 

5. FUNDAMENTO LEGAL 

 

5.1. No presente caso, devido à singularidade do objeto e à notória especialização da profissional 

escolhida, a Administração opta pela contratação via inexigibilidade, com fulcro no art. 74, III, 

alínea “f” da Lei nº 14.133, de 2021, a seguir colacionado: 

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 

nos casos de: 

[...] 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 

divulgação: 

[...] 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

6.1. É requisito para esta contratação a comprovação das habilitações fiscal, social e trabalhista, 

que serão aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos: 

6.1.1. a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

6.1.2. a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

6.1.3. a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

6.1.4. a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
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encargos sociais instituídos por lei; 

6.1.5. a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

6.1.6. o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

6.1.7. Os documentos referidos nos itens imediatamente anteriores poderão ser substituídos ou 

supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, 

inclusive por meio eletrônico. 

 

7. REGIME DE EXECUÇÃO 

 

7.1. A execução dos serviços será realizada sob a forma de execução indireta e sob o regime de 

empreitada por preço unitário. 

7.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre a Contratada e a Contratante, 

vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

8.1. A execução dos serviços será supervisionada, fiscalizada e atestada pelo Fiscal do Contrato 

designado pela CONTRATANTE, observando-se o exato cumprimento de todas as cláusulas e 

condições decorrentes do contrato a ser celebrado, anotando, inclusive em registro próprio, todas 

as ocorrências relacionadas com a execução do mesmo, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas observadas; 

8.2. A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE, referente à irregularidade ou 

falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas neste termo; 

8.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 

solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

8.4. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto contratual, deverão ser prontamente 

atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE; 

8.5. A fiscalização pela CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade, única, integral e 

exclusiva, da CONTRATADA pela perfeita execução dos serviços; 

 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

9.1. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

9.1.1. A CONTRATANTE fiscalizará a execução contratual e verificará o cumprimento das 

obrigações, podendo rejeitá-las, no todo ou em parte, quando não corresponderem ao desejado ou 

especificado; 
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9.1.2. O recebimento provisório será dispensado e o definitivo dar-se-á através da comprovação do 

cumprimento das obrigações nos moldes do item anterior pelo servidor responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato. 

 

9.2. DO PAGAMENTO 

9.2.1. O pagamento será realizado em uma única parcela de R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos 

reais), através de transferência bancaria em banco, agência e conta indicados pela 

CONTRATADA, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura correspondente, desde que “atestada” a Nota Fiscal/Fatura expedida, pelo servidor 

competente (Fiscal); 

9.2.2. O “Atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela CONTRATADA e do regular cumprimento das obrigações assumidas; 

9.2.3. A CONTRATADA deverá indicar no cor 

po da Nota Fiscal/Fatura, a descrição dos serviços prestados, o tipo da conta (corrente ou 

poupança), a agência e nome do banco e o número da conta, onde deverá ser feito o pagamento; 

9.2.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a CONTRATANTE; 

9.2.5. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações; 

9.2.6. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato; 

9.2.7. O preço proposto será considerado completo e abrange todos os tributos (impostos, taxas, 

emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), leis sociais, administração, lucros, equipamentos 

e ferramental, transporte de material e pessoal e qualquer despesa acessória e/ou necessária não 

especificada neste termo; 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

10.1. Trata-se de serviço singular a ser contratado mediante inexigibilidade de licitação, com fulcro 

na norma insculpida no inciso III do art. 74 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

11.1. A justificativa do preço da presente contratação da empresa para inscrição em 

curso/treinamento de capacitação, decorrente de inexigibilidade de licitação, foi aferida por meio 

da comparação da proposta/Folder apresentada com o preço praticado pela futura contratada em 
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outros cursos/treinamentos realizados. 

 

12. VALOR DA CONTRATAÇÃO E JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

 

12.1. O valor orçado para a presente contratação totaliza o montante de R$ 2.600,00 (dois mil e 

seiscentos reais), sendo R$ 1300,00 ( mil e trezentos reais) por inscrição. 

12.2. Nos valores acima estão abarcadas todas as despesas ordinárias diretas decorrentes da 

execução do serviço contratado, inclusive tributário e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, salário, produtividade, benefícios, encargos sociais 

e trabalhista. 

12.3 Como se sabe, tendo em vista que o objetivo dos procedimentos licitatórios é selecionar a 

proposta mais vantajosa à administração, e considerando o caráter excepcional das ressalvas de 

licitação, um dos requisitos indispensáveis à formalização desses processos é a justificativa do 

preço. 

12.4 A pessoa jurídica a ser contratada, apresentou sua proposta de preço para inscrição de um 

servidor no curso/treinamento em destaque, e conforme análise comparativa de preços praticados 

em outros eventos do mesmo objeto realizados e a serem realizados pela mesma contratada, bem 

como outros valores praticados por outras empresas do mesmo ramo de atividade no Estado de 

Rondônia, o valor apresentado se encontra e dentro da média do mercado atual. 

 

13. DO REAJUSTE 

13.1. Os preços informados serão fixos e irreajustáveis. 

 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

    

14.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da Contratante, na classificação abaixo: 

 02.08.00 IMPES 

 09.2720032.1187 - Manutenção das Atividades – IMPES 

 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – P. J 

 420 - Ficha 

 

15. DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

15.1. DA CONTRATANTE 

 

15.1.1. Fornecer à Contratada todas as informações, esclarecimentos, documentos e demais 
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condições necessárias à execução da capacitação conforme as especificações estabelecidas neste 

Termo de Referência; 

15.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, bem como atestar na nota fiscal a sua 

efetiva prestação; 

15.1.3. Recusar, com a devida justificativa, qualquer serviço prestado fora das especificações 

constantes neste termo de referência; 

15.1.4. Efetuar o pagamento correspondente à Nota de Empenho; 

15.1.5. Notificar a Contratada, por escrito, sobre quaisquer irregularidades constatadas, solicitando 

a sua regularização. 

 

15.2. DA CONTRATADA 

 

15.2.1. Executar o serviço conforme especificações e demais condições contidas neste Termo de 

Referência e na proposta apresentada; 

15.2.2. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições da habilitação e da proposta; 

15.2.3. Responder por todas as despesas de natureza tributária, trabalhista e previdenciária que 

incidam ou venham a incidir sobre a prestação dos serviços bem como as despesas com passagens 

aéreas, deslocamentos, hospedagem e alimentação; 

15.2.4. Corrigir, às suas expensas, quaisquer falhas ou irregularidades detectadas ou notificadas 

pela Administração; 

15.2.5. Apresentar Nota Fiscal relativa ao serviço prestado, indicando como tomadora do serviço a 

INCAP – ESCOLA DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL. 

 

16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

16.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

16.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

16.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

16.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

16.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

16.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

16.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

16.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

16.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
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falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

16.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

16.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

16.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

16.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

16.2.1. advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

16.2.2. multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de R$ 50,00 (cinquenta reais); 

16.2.3. multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

16.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

16.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

16.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da administração pública pelo 

prazo de até cinco anos; 

16.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável 

em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 17.1 deste Termo 

de Referência. 

16.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

16.3. As sanções previstas nos subitens 17.2.1, 17.2.5, 17.2.6 e 17.2.7 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

16.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as 

empresas ou profissionais que: 

16.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

16.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

16.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

16.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
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que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

16.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 

serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

16.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

16.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil. 

16.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

16.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

16.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

16.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes 

de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

16.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

17. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

17.1. O curso/treinamento pelo qual se realizará as inscrições, ocorrerá nos dias 04, 05 e 06 de 

novembro de 2024, na Galeria INCAP, localizada na Avenida Transcontinental, 951 – 2º Andar, 

Bairro Centro, Ji-Paraná – RO, 76900-091. 

  

18. DA EXTINÇÃO: 

 

18.1 As hipóteses de extinção são aquelas previstas nos arts. 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133, de 

2021. 
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19. DO FORO: 

 

19.1. Fica eleito o foro da Comarca de São Francisco do Guaporé, Estado de Rondônia, para dirimir 

as questões oriundas deste Termo de Referência e das contratações dele decorrentes, excluído 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

 

São Francisco do Guaporé - RO, 22 de outubro de 2024. 

 

 

 

ANDREIA FERNANDA FÉBA 

Equipe de Apoio 

Portaria nº 420/2024 
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